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RESUMO

SILVA, Fernanda Carvalho Dias de Oliveira. A experiência e o saber da expe-
riência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios. Tese 
de Láurea – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2020.

Este trabalho apresenta um mapeamento das experiências e dos discursos 
produzidos sobre as experiências de justiça restaurativa no Brasil, tanto pela lite-
ratura, quanto pelos sujeitos que protagonizaram e protagonizam essas experiên-
cias no campo da prática. Esse mapeamento foi realizado a partir de dois eixos: 
uma revisão da literatura e dos relatos sobre o percurso da justiça restaurativa no 
Brasil, e uma pesquisa empírica sobre as iniciativas de justiça restaurativa que 
estão em desenvolvimento no Brasil, com base em um formulário de questões, 
amplamente divulgado, bem como entrevistas com representantes de institui-
ções que desenvolvem programas de justiça restaurativa no país. Inicialmente, 
apresenta-se um panorama sobre o conceito, a origem e as principais característi-
cas e valores da justiça restaurativa segundo a literatura nacional e internacional. 
Quanto à perspectiva histórica do desenvolvimento da justiça restaurativa no 
Brasil, verifica-se que, apesar de existir uma “narrativa oficial”, no sentido de 
que os primeiros projetos teriam se desenvolvido a partir de 2005, por meio 
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de uma parceria entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e a Secretaria da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, já 
existiam projetos de justiça restaurativa no Brasil desde a década de 1990, como 
os Círculos Restaurativos desenvolvidos por Dominic Barter no Rio de Janeiro. 
Após a apresentação dos resultados da pesquisa empírica, apresenta-se uma aná-
lise crítica, levantando questionamentos sobre os dados obtidos e pontos a serem 
aprofundados em futuras pesquisas. Quanto às tensões entre justiça restaurati-
va comunitária (ou na comunidade) e no Poder Judiciário, conclui-se que essa 
discussão é indispensável para o entendimento acerca do papel da comunidade 
na justiça restaurativa no Brasil. Apresenta-se uma breve sistematização dos 
múltiplos sentidos de comunidade encontrados no campo da teoria e da prática 
ao longo da pesquisa. Conclui-se que esses dois campos – teoria e prática – apre-
sentam necessidades que poderiam ser atendidas a partir de um diálogo mais 
presente e cuidadoso, inspirado nos valores da justiça restaurativa.

Palavras-Chaves: justiça restaurativa; justiça comunitária; resolução alter-
nativa de conflitos; administração da justiça; Brasil.

ABSTRACT
SILVA, Fernanda Carvalho Dias de Oliveira. The experience and the 
knowledge about the experience of restorative justice in Brazil: practices, 
narratives and challenges. Tese de Láurea – Faculdade de Direito, Universida-
de de São Paulo. São Paulo, 2020.

This paper presents a mapping of the experiences and narratives on the 
experiences of restorative justice in Brazil, from the first experiences self-titled 
as restorative justice experiences, in the 1990s, until now. The mapping, which 
was done in 2020, is based on an empirical research about the profile of restor-
ative justice programmes which are currently active in Brazil, based on a survey 
conducted among a wide range of stakeholders as well as interviews with repre-
sentatives of institutions that are engaged in restorative justice programmes in 
Brazil. The paper provides an overview on the concept and origins, as well as the 
main aspects, values and practices of restorative justice according to national and 
international literature. Further on, it presents the main criticisms and warnings 
found in the literature on restorative justice, mainly in the context of its interac-
tions with the public institutions. It also presents a historical background of the 
development of restorative justice in Brazil, first presenting the “official narra-
tive” that seems to prevail in the literature, according to which the restorative 
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justice programmes in Brazil would have started with a partnership between the 
United Nations Development Programme and the Secretariat for Judicial Reform 
of the Ministry of Justice, in 2005; then presenting a folk-based narrative, which 
states that there have been restorative justice programmes in Brazil since the 
mid-1990s, and which includes stakeholders who tend to be left out of the official 
narrative, such as communities in slums in Rio de Janeiro, which have developed 
the Restorative Circles, together with Dominic Barter. After the results of the 
empirical research are presented, a critical analysis is carried out, raising issues 
which should be further explored in future research - such as the conceptions 
of “community” that arise in different contexts of restorative justice in Brazil. 
To deepen the questions and critical inputs presented, the paper concludes that 
there should be a deeper and more careful dialogue between theory and practice, 
inspired on the values of restorative justice. 

Keywords: restorative justice; community justice; alternative dispute reso-
lution; justice administration; Brazil.
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SOBRE A AUTORA

Minha trajetória na justiça restaurativa teve início em meu primeiro semes-
tre de graduação na Faculdade de Direito da USP, a partir de discussões realiza-
das no âmbito do Serviço de Assessoria Jurídica Universitária (SAJU), atividade 
de cultura e extensão, com foco em possíveis alternativas ao sistema carcerário.

A partir dessas discussões, passei a me aprofundar no estudo da justiça 
restaurativa, de modo que entrei em contato com os trabalhos desenvolvidos pelo 
Centro de Direitos Humanos e Educação Popular do Campo Limpo (CDHEP), 
no início de 2018. 

Em julho do mesmo ano, participei do curso de “Fundamentos de Justiça 
Restaurativa”, oferecido pelo CDHEP, ministrado por Petronella Boonen e Joana 
Blaney, onde pude vivenciar os valores e a filosofia da justiça restaurativa, com-
preendendo melhor temas como o poder, o perdão, a reconciliação, as necessida-
des e os sentimentos humanos.

Em novembro de 2018, participei do Fórum de Justiça Restaurativa Co-
munitária no Brasil, em que foram discutidos os princípios da justiça restau-
rativa comunitária, o potencial transformador da justiça restaurativa diante de 
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desigualdades de gênero, raça e classe, bem como tensões entre a justiça restau-
rativa comunitária e a justiça restaurativa no Poder Judiciário. 

Posteriormente, realizei o curso de “Processos Circulares e Práticas Res-
taurativas”, oferecido pelo CDHEP, ministrado por Sabrina Paroli, e os cursos 
de “Conferência de Grupo Familiar” e de “Círculos Vítima-Ofensor-Comunida-
de”, ministrados por Petronella Boonen e Joana Blaney, além do curso “Sistema 
Criminal e Justiça Restaurativa: tensões criativas”, ministrado por Petronella 
Boonen e Luís Bravo.

A partir de então, passei a atuar e estudar a justiça restaurativa como faci-
litadora, inspirada por discussões que tive contato no CDHEP sobre desafios e 
potencialidades das experiências de justiça restaurativa no Brasil.

Nesse contexto, fui convidada para integrar a construção da Comissão Es-
pecial de Justiça Restaurativa da OAB/SP, onde pude compreender melhor as 
redes e projetos de justiça restaurativa no estado de São Paulo. 

Em 2019, fundei, em conjunto com Adriana Borghi e Marco Antônio 
Souza, sob orientação o Prof. Dr. Geraldo Miniuci Ferreira Junior, do Depar-
tamento de Direito Internacional da USP, o Núcleo de Justiça Restaurativa da 
USP (Nujures USP), atividade de cultura e extensão na FDUSP que visa ao 
aprendizado e à construção da justiça restaurativa por meio da experiência e 
da reflexão coletiva sobre a literatura e sobre as práticas de justiça restaurativa 
desenvolvidas no Brasil. 

Atualmente, integro a coordenação do Nujures USP e participo do comitê 
de organização de uma iniciativa internacional idealizada por estudantes da 
Singapore University of Social Sciences em conjunto com a Govenors State 
University, de Chicago, denominada “Just Justice Talk”, voltada à promoção de 
discussões sobre justiça restaurativa.
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